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  OBJETIVOS  
 

  

Objetivo Geral 
Capacitar alunos para exercerem sua prática profissional como Técnicos de Enfermagem qualificados 
para assistir o adulto diante de situações e contextos específicos. 
 
Objetivos específicos 

• Despertar para ações de prevenção e combate aos diversos tipos de violência; 
• Entender o alcoolismo e tabagismo enquanto repercussão na saúde; 
• Compreender os entraves para implementação da assistência à saúde do homem. 
• Contribuir para a compreensão da importância da assistência de enfermagem nos contexto das: 

pessoas privadas de liberdade, pessoas em situação de rua, população LGBTQIa+, pessoas 
com deficiência, pessoas negras e indígenas; 

• Facilitar o entendimento das atribuições do técnico de enfermagem em medidas de prevenção, 
promoção e assistência à saúde de pessoas com hanseníase. 
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Estudo da assistência à saúde e de enfermagem nos aspectos relacionados a violência, hanseníase, alcoolismo 
e tabagismo, gênero, além das políticas e fatos em contextos específicos relacionados à População Privada de 
Liberdade, Pessoa com Deficiência, Pessoas em Situação de Rua, População LGBTQIa+, População Indígena, 
População Negra. 

 
 

  PROGRAMA  
 

 
 

 

Situações, intervenções, prevenção e determinantes 
-Violência e seus contextos 
- Alcoolismo e Tabagismo 
- Discussão de Gênero 
- Entraves para implementação da assistência à saúde do homem 
Contextos específicos: Políticas Públicas de Saúde, fatos, abordagens e assistência de enfermagem 
- População Privada de Liberdade 
- Pessoa com deficiência 
- Pessoas em Situação de rua 
- População LGBTQIa+ 
- População indígena 
- População negra 
Infectologia 
- Hanseníase 
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